Comarca de Búzios – 1ª Vara
Juiz: João Carlos de Souza Correa
Processo nº 0000523-84.2011.8.19.0078
Vistos etc. Trata-se de ação declaratória ajuizada por MARIA LUIZA TEIXEIRA DE QUEIROZ BARROS em face de MIGUEL GUERREIRO MARTINS, qualificados nos autos. Inicial de fls.03/06 relatando a autora que é casada sob o regime da comunhão de bens com Clinton Cavalcante de Queiroz Barros desde 1951, pretendendo a declaração de nulidade de fiança prestada por seu marido em contrato de locação de imóvel, em razão da ausência de sua autorização. Instruíram a inicial os documentos de fls. 07/20. Citado, o réu contestou às fls. 29/32 aduzindo preliminar de carência de ação tendo em vista que a autora não sofreu constrição em seus bens em razão da fiança pessoal concedida por seu marido ao filho do casal e, no mérito, que ´apenas notificou extrajudicialmente o fiador por acreditar que resolveria a situação da dívida deixada pelo locatário extrajudicialmente´; que não se deve privilegiar a extinção da fiança por falta de outorga conjugal contra parte que tenha agido de boa-fé no momento da efetivação do contrato. Instruíram a peça os documentos de fls. 33/35. Manifestou-se o autor às fls. 41/43. É O SUCINTO RELATÓRIO. DECIDO. O feito comporta julgamento na forma do art. 330, I, do CPC, por tratar-se de matéria unicamente de direito. Afasto a preliminar arguida pelo réu, eis que qualquer eventual constrição ao patrimônio do fiador e marido da autora afetará diretamente o patrimônio comum do casal. Assim, presente o interesse de agir. Por outro lado, inobstante as relações interpessoais entre pais e filhos, que não se relacionam com o mérito, o contrato foi assinado no ano de 2007, restando plenamente aplicável a regra inserta no art. 1.647, III, do CC/2002, que expressamente veda a prestação de fiança por um cônjuge sem autorização do outro, não havendo que se falar em boa-fé por parte do locador, que deveria ter observado as regras pátrias ao contratar a locação. Assim, resta evidente a conduta contrária à lei, e este motivo por si só direciona o julgador a acolher a pretensão objetivada. Isto posto, JULGOPROCEDENTE O PEDIDO para anular a fiança prestada por Clinton Cavalcante de Queiroz Barros no contrato de locação entre Guilherme Teixeira de Queiroz Barros e o réu, assinado em 01 de julho de 2007 referente ao imóvel denominado loja 7-A situada na Av. José Bento Ribeiro Dantas 5.400, resolvendo o mérito do processo, na forma do art.269, I do CPC. Condeno o réu em custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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